PARECER N° 1924, DE 2011
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 610, DE 2010
                                              De autoria do nobre Deputado José Cândido, o projeto em epígrafe dispõe sobre o ressarcimento ao Estado, via cobrança na fatura de serviços telefônicos, por despesas decorrentes do acionamento indevido dos serviços telefônicos de atendimento a emergências envolvendo remoções ou resgates, combate a incêndios ou ocorrências policiais.
Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 91a a 95a Sessões Ordinárias, de 10 a 18 de agosto de 2010, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 9º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A propositura pretende coibir a prática de trotes telefônicos que são dirigidos, diariamente, à Polícia Militar, ao Corpo de bombeiros e ao SAMU, causando graves prejuízos à população, na medida em que afetam o bom e regular andamento dos serviços emergenciais prestados por esses órgãos. 

 Conforme dados da Secretaria de Segurança Pública, em março de 2008, os trotes representaram cerca de 20% das chamadas direcionadas à Polícia Militar e 30% das direcionadas aos Bombeiros, informação alarmante quando verificamos que muitas pessoas que realmente necessitavam desses serviços públicos não conseguiram atendimento e sofreram graves danos. 

É salutar a medida proposta pelo nobre Deputado de cobrar na fatura dos serviços telefônicos da linha utilizada para a prática do trote pelas despesas decorrentes do acionamento indevido dos serviços. 

Ao coibir os trotes telefônicos dirigidos aos serviços de atendimento a emergências envolvendo remoções ou resgates, combate a incêndios ou ocorrências policiais, essa propositura visa conscientizar os cidadãos em relação ao prejuízo causado a toda sociedade paulista.

Assim, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 610, de 2010.
a) Gil Arantes – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável á proposição.

Sala das Comissões, em 7-12-2011.

b) Adilson Rossi – Presidente
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